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Resumo

Numa agenda teérica decorrente do
modelo politico que acentua a impor-
tdncia dos jogos de poder, interesses,
conflitos, estratégias e coligacdes dos
actores no quotidiano organizacional, a
identificacdo e compreensdo das légicas
de accdo ou dos “mundos” que nortei-
am a acgdo emerge num registo mais
actual que reafirma a pertinéncia deste
modelo analitico no estudo das organi-
zacdes educativas em
geral e na escola em
particular. O presente
artigo procura reflec-
tir sobre os pressupos-
tos tedricos do mode-
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Abstract

School and organizational
actions logics : theorise
contributions for a
sociology analyse of
educative organizations

In a theoretical board from political model
which empathize the importance of actors’
power games, interests,
conflicts, strategies and
colligations in the
everyday of
organizations, the
identification and

lo politico de andlise
organizacional, cen-
tralizando duas focalizacées estruturais
do mesmo: a) a diferenciacdo vs com-
plementaridade da abordagem sistémi-
ca e estratégica de Crozier e Friedberg
(1977); b) a proposta de um exercicio
de articulacdo entre a perspectiva tebri-
ca da escola das convencées e o mode-
lo politico.

Palavras-chave: Modelo politico. Légicas
de accdo. Convencdes.
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understanding of action
logics or “worlds” which
commands the action grow up in a actual
register which reaffirms the pertinence of
this model in the study of educative
organizations in general and school in
particular. The present article trys a
reflection about the theoretical political
model of organizational analyses, around
two focus: a) the difference vs
complementarity of system and strategic
approach by Crozier and Friedberg
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(1977); b) the propose of an exercise of
articulation between the theoretical of the
convention school and the political model.
Keywords: Political model. Actions
logics. Conventions.

Resumen

Escuela y légicas de
accién de las
organizaciones :
contributos teéricos para
una analice sociolégica
de la organizacién

educativa

En una agenda tedrica del modelo
politico que acentda la importancia de
los juegos de poder, intereses, conflictos,
estrategias e coligaciones de los actores
en lo cuotidiano organizacional, la
identificacién y comprensién de las
l6gicas de accién o los “mundos” que
comandan la accién emerge como uno
registro mas actual que reafirma la
pertinencia de este modelo analitico en
el estudio de las organizaciones
educativas en general y la escuela en
particular. El presente articulo procura
reflexionar sobre los presupuestos
teéricos del modelo politico de la analice
de las organizaciones, centralizando
duos focos estructurdis de lo mismo: a) la
diferenciacién vs complementariedad del
aborde sistémica e estratégica de Crozier
y Friedberg (1977); b) la propuesta de
uno ejercicio de articulacién entre la
perspectiva teérica da la escuela de las
convenciones e lo modelo politico.
Palabras clave: Modelo politico.
Légicas de accién. Convenciones.

Introducgdo

O estudo da escola como organiza-
cGo pressupde a consideracdo de que este
objecto cientifico de estudo se constitui
como um “objecto polifacetado” (LIMA,
1996, p. 27), “poliptico e multidiscursivo”
(ESTEVAO, 1998) sujeito a uma plurali-
dade de focalizacées teéricas, que espe-
lham uma heterogeneidade de dngulos que
retiram a hegemonia de um s6 modelo,
beneficiando a andlise organizacional de
um “didlogo” entre modelos. Desta for-
ma, a seleccdo dos modelos teéricos re-
veste-se de uma certa complexidade ana-
litica. Neste texto, procuraremos desenvol-
ver alguns dos pressupostos do modelo
politico de andlise das organizacées, arti-
culando-o com uma outra proposta teéri-
ca: a escola das convencées.

O modelo politico abala com determi-
nados pressupostos tedricos do modelo
burocrético weberiano, substituindo algu-
mas das suas dimensdes estruturantes. A
racionalidade olimpica das teorias cldssi-
cas cede lugar a uma “racionalidade limi-
tada” (SIMON, 1983), a previsibilidade é
posta em causa ao introduzir-se a incerte-
za/ imprevisibilidade nas dinédmicas da or-
ganizacdo (THOMPSON, 1967), o conceito
de poder formal/legal passa a ser concep-
tualizado como uma das formas de poder.
Deste modo, o processo de tomada de de-
cisdo {d ndo se torna t@o claro, mas antes
um processo conflitual e moroso. A consi-
deracdo de valores/metas/objectivos uni-
versais, acompanhados de estruturas estd-
veis comandadas por uma racionalidade
absoluta, é substituida por uma nova con-
cepgdo organizacional que enfatiza a plu-
ralidade valores/interesses/objectivos e ra-
cionalidades dos actores organizacionais.
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O modelo politico concebe as organi-
zagdes como “sistemas de actividade poli-
tica” (MORGAN, 1996, p. 152), onde os
valores e a diversidade de interesses fervi-
lham no quotidiano da actividade das or-
ganizacées dando origem por vezes a con-
flitos e & concepcéo de jogos de poder. Estes
jogos de poder encontram-se escondidos
no interior das organizacdes, sendo por
vezes ocultados pelos actores, que procu-
ram mascarar e dissimular os seus interes-
ses, poderes, estratégias e até conflitos.

A aplicagéo do modelo politico & organi-
zacdo escolar constitui uma das dimensdes
complementares para a compreenséo e des-
montagem das prdticas dos acfores organiza-
cionais no que converge, sobretudo, as di-
mensdes mais micro-analiticas. Nesta acep-
¢fo, a perspectiva micropolitica torna-se im-
prescindivel para uma melhor compreensao
das dindmicas, das légicas de acgdo dos ac-
tores que se desenvolvem na organizacéo es-
colar, uma vez que esta pode ser concebida
como “uma entidade politica, quer dizer, como
um sistema construido por individuos e gru-
pos em interaccdo, que perseguem interesses
diferentes [...] defendem distintas ideologias

através do uso do poder e de outros recursos”
(GONZALEZ GONZALEZ, 1994, p. 50-51).

Modelo politico e 1égicas
de acdo em contexto
organizacional escolar

A conceptualizacéo das légicas da accdo
remete-nos para a compreensdo dos sentidos
norteadores da acgéio dos actores em contexto
organizacional. As légicas de acgdo podem ser
definidas como “contetdos de sentido, relati-
vamente esfdveis e consolidados, com que os

actores sociais interpretam e monitorizam a ac-
cdo nas organizagdes escolares, ordenando,
ainda que de forma precdria e proviséria, a
realidode organizacional aparentemente frag-
mentada e dispersa” (SARMENTO, 2000,
p. 147). Neste sentido, pretender situar
os diferentes significados expressos pe-
las accdes organizacionais exige, por
um lado, interpretar todo o universo
simbdlico subjacente &s accées e por
outro lado, estudar e situar esses uni-
versos simbdlicos na rede de relacées
sociais estabelecidas pelos actores or-
ganizacionais que constituem os “siste-
mas de acgdo concretos” (CROZIER;
FRIEDBERG, 1977) das organizacdes.

A nocdo de “sistema de accdo concre-
ta”, por sua vez, implica a apropriacdo dos
conceitos de accdo social e de poder. Na
politica da accéo colectiva “ndo hd cam-
po neutro nem estruturado na medida em
que ndo hé accdo social sem poder, e que
todo o poder supde e constitui estruturacéo
do campo, ou seja, uma regulacdo dos
comportamentos dos actores implicados”
(FRIEDBERG, 1995, p. 115).

Estudar a genealogia do conceito de
accdo social implica evocar Weber como um
dos primeiros tedricos a debrucar-se socio-
logicamente sobre a construcdo da andlise
da accdo social entendida como “aquela
em que o sentido intentado pelo agente ou
pelos agentes estd referido ao comportamento
de outros e por ele se orienta no seu decur-
so” (WEBER, 1997, p. 21). Dito de outro
modo “orienta-se pelas accdes dos outros”'.
Se adoptarmos a distingdo entre os concei-
tos de acgdo, indutora de actividade do con-
ceito de social, parece-nos redutora uma

' WEBER, M. Fundamentos da sociologia. Lisboa: Ed. Rés, 1983. p. 73.
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concepcdo de acgéo que se orienfe somen-
te pelas normas. De acordo com a defini-
¢Go apresentada por Weber (1991), a ac-
céo implica uma relacéo e uma orientagdo
de alguém sobre outrem que possibilita a
identificacdo do “sentido subjectivo”? atri-
buido pelos actores.

Neste ponto, Crozier e Friedberg (1977)
encontram-se com Weber (1991) ao consi-
derarem que o poder é um conceito que
implica uma relag@o e ndo constitui um
atributo do sujeito. A accdo social® weberi-
ana encontra os seus fundamentos em qua-
tro légicas de acgdo?: a accdo tradicional;
a accdo racional em relacéo aos fins orga-
nizacionais; a accdo racional em relacdo
aos valores; e a acgdo baseada na afecti-
vidade (WEBER, 1983, p. 75-76), estabe-
lecendo-se uma ruptura com uma concep-
¢Go unitdria de légicas de acgdo. Podemos
assim afirmar que Weber lancou os pilares
do pensamento sobre o conceito de accéo-
social, sobre o qual repousa o conceito de
|6gicas de accdo.

Na légica politica, “na sua esséncia,
uma légica de accéo pode ser entendida
como a relacdo implicita (isto é, muitas vezes
ndo declarada) entre meios e objectivos que
¢ assumida pelos protagonistas nas orga-
nizacdes.”> Num contexto complexo regido
pela imprevisibilidade e pluralidade de in-
teresses dos actores organizacionais, pré-
prio do modelo politico, as légicas de ac-
¢Go tornam-se mais dificeis de desvendar,

no que concerne aos objectivos e ds tecno-
logias ou meios que permitem alcangé-los.
Nesta sequéncia,
a seleccéo dos objectivos, dos meios e
da légica cognitiva que os une pode fa-
cilmente transformar-se na fonte da ac-
tividade polftica dentro das organizacées.
De facto, as politicas podem reduzir-se
ao debate, & negociacdo e ao conflito
sobre a légica de accdo que se manifes-
ta como as regras da decisGo que unem
os objectivos e os meios para os mem-
bros da organizacdo. (BACHARACH;
MUNDELL, 1999, p. 127).

Seguindo esta linha, a racionalidade das
l6gicas de accdo encontram-se dependen-
tes do sentido atribuido pelo actor & accdo
de forma a desconstruir as finalidades e
intfencées norteadoras da accdo dos acto-
res organizacionais.

Assim, compreender as légicas de ac-
céo dos individuos concorre, neste senti-
do, para a explicitacdo dos conflitos de
poder, dos jogos de interesses dos prota-
gonistas. No pensamento de Bernoux
(1999, p. 47): “o paradigma das légicas
de accéo foi criado para dar conta da di-
versidade das interpretacdes possiveis dos
fenémenos observados [...] sGo uma ma-
neira de definir o sentido que o actor dé &
sua acgdo”.

No confexto da organizacéo escolar,
Bacharach e Mundell (1999) apresentam

2O “sentido subjectivo” da accéo fornecido pelos actores permite clarificar a distingéo entre accéo e actos esponténeos desprovidos

de racionalidade.

3 Para Weber nem toda a acgéo é social. Segundo o autor, “a conduta infima sé é acgéo social quando determinada pelas accées
dos outros” (WEBER, 1983, p. 73) e s6 tem caracter social quando é “dirigida & acgdo dos outros”.
4 Apesar desta diferenciacdo das légicas de acgdo, Weber ndo procurou hierarquizd-las mas antes analisé-las.

su

as légicas de acgéo encaradas como contetdos especificos que orientam o comportamento ndo podem ser explicadas ao nivel

da organizacéo ou do sistema econémico; elas pertencem ao dominio do simbélico que, além do mais, ndo se encontra

(KARPIK,1978, p. 59 apud BACHARACH; MUNDELL, 1999, p. 127).
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duas légicas de accdo que os docentes
podem manifestar: a l6gica da responsabi-
lizacdo burocrdtica e a légica da autono-
mia profissional. Sem descurar o contexto
administrativo em que as organizacdes es-
colares se encontram, que determina/con-
diciona a légica de accéo predominante
dos actores escolares, a consideracéo des-
tas duas légicas de accdo mostra que elas
representam as possibilidades de accdo
conferidas aos actores organizacionais pau-
tadas quer pelo modelo burocrético quer
pelo modelo politico. Neste sentido, a 6gi-
ca de accdo da responsabilidade burocré-
tica, congruente com o modelo burocrdati-
co weberiano, caracteriza-se pela definicdo
clara das relacées entre meios-objectivos,
pressupondo que estas “podem limitar a
incerteza de uma forma racional”.¢

Numa posicdo oposta, imbricada ao
modelo politico, os autores desenvolvem a
l6gica da autonomia profissional que con-
sidera a incerteza como “algo que se im-
pregna nas organizagdes e que ndo pode
ser eliminada facilmente por uma definicéo
racional e pela especificacéo das relagoes

meios-objectivos”.”

Ainda no &mbito do estudo da accdo
organizacional, Lima (1998) fornece-nos um
contributo importante para a distingdo con-
ceptual das dimensées imbricadas na ac-
¢Go. Partindo do estudo da organizacéo es-
colar, o autor concebe duas distingdes fun-

damentais que norteiam a acgéo organiza-
cional: o “plano das orientacées para a
acgdo organizacional” e o “plano da ac-
céo organizacional”. Com base nesta dis-
tingdo, poderemos analisar a ac¢do sob dois
planos que, em determinados momentos,
podem coincidir e, noutros, assumirem for-
mas tdo dispares, que a articulacdo entre
eles se torna débil e ambigua. Assim, de
acordo com o quadro n.° 1, o “plano das
orientagdes para a acgdo organizacional”
situado nas estruturas quer “latentes” quer
“ocultas” (que o autor também denomina
de “cripto-estruturas”) corresponde & pro-
ducéo das regras organizacionais que re-
gem a accdo dos actores, podendo estas
serem consideradas a nivel mais “superfici-
al”, materializado pela existéncia de “regras
formais” (produzidas fora da organizacéo),
a nivel “intermédio”, constituido pelas “re-
gras ndo formais” (produzidas no contexto
da organizacéo) e ainda a nivel de andlise
mais “profundo”, composto pelas “regras
informais” (produzidas em contexto organi-
zacional pelos actores, raramente escritas e
nem sempre aplicadas por todos, sendo por
vezes assumidas como formas de ndo cum-
primento das regras formais).

O “plano da acgéo organizacional” si-
tua-se na estrutura “manifesta”, ou sejq,
na accdo propriamente dita, na qual as
regras sdo “efectivamente actualizadas”,
praticadas pelos actores organizacionais.
Foi neste plano que o autor desenvolveu a

¢ BACHARACH, S.; MUNDELL, B. Politicas organizacionais nas escolas ... In: SARMENTO, M. J. (Org.). Autonomia da escola ...
Porto: Ed. ASA, 1999. p. 127.

71bid., 1999, p. 127. Os autores desenvolvem esta conceptualizagéo das légicas de acgéo integrando-as no dmbito das reformas
educativas realizadas nas escolas e dreas educativas ocorridas nos Estados Unidos da América. Segundo os autores, o objectivo
ideolégico da exceléncia, “definida como a oportunidade de todos poderem competir em igualdade de condicées para o acesso
descola [...] é colocada em paralelo com o meio ideolégico da estandardizacéo, sendo este ultimo encarado como nivelador de
uma competéncia justa” (Ibid., 1999, p. 128). Clarificam-se, assim, as relacdes entre objectivos e meios, préprios da légica de
accdo da responsabilidade burocrética. No @mbito oposto da lé6gica de accéio da autonomia profissional, o objectivo defendido
mais congruente é o da equidade e “relaciona-se com o meio ideolégico da participagdo, permitindo aos profissionais a
autonomia para compensar as diferencas individuais entre estudantes, de forma a evitar tratar como iguais os que ndo o s@o”.
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sua teoria sobre o “modo de funcionamen-
to diptico da escola como organizagdo”,
que se rege segundo dois modelos funda-
mentais: o modelo burocrdtico weberiano,
que enfatiza a “reproducéo” da “regras for-
mais” e o modelo de “ambiguidade/andr-
quico” que centraliza a “producdo” das
“regras ndo formais” e “informais”.

O autor acrescenta ainda que pretender
analisar estes dois planos pressupde, numa

primeira andlise, conhecer a estrutura “laten-
te” da organizacéo através de uma focaliza-
¢Go “normativa”, enquanto que a compreen-
séo da estrutura “oculta” exige uma “focaliza-
¢ao” de andlise “interpretativa” das regras néo-
formais e informais. A estrutura “manifesta”,
situada no “plano da accéo”, é alvo de uma
“focalizagdo descritiva” dos diferentes desem-
penhos dos actores através da actualizacdo
de regras conforme comprovamos com o se-
guinte quadro apresentado pelo autor:

Planos Estruturas Regras Niveis Tipos de
organizacionais | organizacionais | organizacionais | organizacionais | focalizagdo
analiticos analitica
Plano das orientacoes Latentes Formais Superficial Normativa
para a acgdo Ocultas Nao-formais Intermédio Interpretativa
organizacional (cripto-estruturas) Informais Profundo (scricto sensu)
Plano da acgéo Manifestas Efectivamente Manifesto Descritiva
organizacional actualizadas

Quadro 1 - Proposta teérico-conceptual para a andlise organizacional da escola.

Fonte: Lima (2001, p. 57).

No campo teérico da conceptualizacéo
das légicas de accdo, Dubet (1996, p. 112-
137) é outro autor de referéncia no estudo
de accéo organizacional que nos apresenta
trés |dgicas de accdo: a légica da integra-
¢@o, a légica de accéo estratégica e a l6gi-
ca de accéo da subjectivacdo. Para este
autor, “cada actor individual ou colectivo,
adopta necessariamente estes trés registos de
accdo que definem simultaneamente uma
orienfacdo visada pelo actor e uma manei-

ra de conceber as relacdes com os outros”.®

A légica de accdo pautada pela inte-
gracéo é a mais congruente com os pres-

dssica, sendo a

III

supostos da sociologia ¢
identidade do actor organizaciona
neira como o actor interiorizou os valores

institucionalizados por meio dos papéis”.’

a ma-

A légica de acgdo estratégica define a
identidade do actor “em fermos de estatuto,
no sentido que Weber dd a este conceito
[...] designando o estatuto, a posicdo relati-
va de um individuo, quer dizer, a ‘probabi-
lidade” que ele tem de influenciar os outros

gracas aos meios ligados a esta posicdo”.'°

Nesta légica, a identidade j& ndo é fixa
mas constantemente (re)construida pelos

8 DUBET, F. Sociologia da experiéncia. Lisboa: Inst. Piaget, 1996.

7 Ibid., 1996, p. 115.
10 lbid., 1996, p. 121.
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actores organizacionais, num campo de for-
cas onde se desenrolam os jogos de poder.
De acordo com F. Dubet'", “a integracéo do
sistema é substituida pela sua regulacéo,
pela necessidade de manter as regras do jogo
para que o jogo seja possivel. A civilidade e
a perfenca ao grupo sdo, ndo j4 uma nor-
ma, mas uma [...] condicéo necessdria &
prossecucdo dos objectivos”.

Contudo, apesar da aparente contradi-
cGo entre estas duas légicas apresentadas,
elas acabam por serem complementares,
uma vez que a acgdo estratégica “ndo é
possivel sem o apoio de uma integracdo
minima”'?, cruzando desta forma os con-
tributos da sociologia durkheimiana com
os pressupostos da andlise estratégica. O
jogo s6 se legitima pelo minimo de integra-
¢Go na organizacdo e pelo conhecimento
do outro, podendo este ser considerado
quer como um rival, quer como um aliado.
Nesta légica “as relagdes sociais sdo defi-
nidas em termos de concorréncia de rivali-
dade mais ou menos viva dos interesses
individuais ou colectivos”'?, funcionando
sobre a égide da metdfora do mercado'.

A légica da subjectivacdo nasce da cri-
tica s concepcdes de homem que emergi-
ram das légicas anteriores, pressupondo que
“o individuo ndo é redutivel nem aos seus
papéis nem aos seus inferesses”. A identida-

de do sujeito é construida através da activi-
dade critica, pelo “empenhamento em mo-
delos culturais que constroem a representa-
cdo do sujeito”.'® Esta representacéo é con-
siderada como algo inacabado, nas pala-
vras do autor, como uma “paixdo impossi-
vel e desejada”. O combate & ordem social,
caracteristica desta légica, é obtida pelo
conceito de alienacéo, sendo definida como
a “privacéo da capacidade de ser sujeito”.'¢

No dmbito desta tipologia apresentada
por Dubet (1996) procuraremos, de segui-
da, desenvolver a légica de accdo estraté-
gica uma vez que esta nos parece a mais
congruente com uma concepgéo de escola
como “arena politica” onde se desenvol-
vem e contextualizam as estratégias e tacti-
cas levadas a cabo pelos actores organi-
zacionais e nas quais importa desvendar
os seus significados e intencdes de forma a
conhecer a(s) suas racionalidade(s).

A abordagem estratégica
e a abordagem sistémica:
duas dimensdes
complementares

A referéncia e a consideracdo dos con-
tributos da sociologia da accéo social we-
beriana, que nos permitem balizar os fun-
damentos téoricos da accdo racional, es-

" DUBET, F. Sociologia da experiéncia. Lisboa: Inst. Piaget, 1996, p. 123-124.

12 |bid., 1996, p. 124.
13 |bid., 1996, p. 124.

1“Dubet (1996, p. 129) adverte para possiveis confusdes entre a sociologia da acgéo estratégica e as ideologias do capitalismo,
nas palavras do autor: “a acgéo estratégica tem muitas vezes surgido como a principal ameaga e como a prépria figura da
alienagdo moderna: anomia, egoismo, guerra de todos contra todos [...] Mais grosseiramente ainda, ela foi identificada com a
ideologia do capitalismo. Mas esta frequente postura de acusada e a vontade de desmitificar as ilusdes moralizadoras, a partir do
nucleo duro da accdo estratégica ndo impedem , no entanto, que qualquer posigéo critica,a partirdo momento em que esta teoria
se harmonize com uma versdo liberal da sociedade que denuncie as tradigdes, os bloqueamentos, os corporativismos, as
intervengdes regulamentares que perturbam a formagéo dos estados de equilibrio harmonioso de uma “sociedade aberta” na qual
cada um disporia de um poder”.

% Ibid., 1996, p. 131.

16 |bid., 1996, p. 136.
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pelham, ainda que de forma néo exclusi-
va, dimensdes analiticas importantes para
a compreensdo das estratégias de acgdo.
No entanto, abordar a centralidade do ac-
tor, nomeadamente do actor estratégico,
situado no contexto organizacional reme-
te-nos para a compreensdo dos contribu-
tos teéricos de Crozier e Friedberg (1977),
os quais se debrucaram sobre desenvolvi-
mento das inter-relacdes entre actor (andli-
se estratégica) e sistema (andlise sistémica)
dentro de uma abordagem claramente po-
litica das organizacdes.

Nesta sequéncia, estudar o comporta-
mento humano no seio organizacional im-
plica ultrapassar andlises mais simplistas de
determinismo humano para recorrer a and-
lises mais complexas, assentes em premis-
sas mais realistas que conferem ao actor
gozar sempre de um “minimo de liberda-
de” (CROZIER; FRIEDBERG, 1977, p. 42)
para “bater o sistema”. Assim, a autono-
mia dos actores implica o estabelecimento
de “negociacées” das possibilidades de
accéo entre os actores comprometidos por
determinadas escolhas, situadas num de-
terminado contexto espacial e temporal.

Neste sentido, concebe-se a natureza
humana como “contingente”!” face as mar-
gens das “zonas de incerteza” e dos recur-

sos que confrolam, pressupondo que as
organizacdes constituem o “reinado das
relacdes de poder, da influéncia, da com-
pra e do cdlculo”,'® rompendo-se com con-
cepcdes deterministas do comportamento
humano. Nesta perspectiva, o
homem né&o podia ser considerado so-
mente como uma méo o que supunha
implicitamente o esquema tayloriano de
organizagdo, nem mesmo como uma
md&o e um coracGo como reclamam os
adeptos das relacdes humanas. Sublinha-
se [...] que é também uma cabeca, quer
dizer uma liberdade, um agente auténo-
mo que é capaz de cdlculo, e de manipu-
lacdo e que se adapta em fungéo das
circunsténcias e dos movimentos.

A luz desta consideracdo, emerge a
concepcéo de homem estratega'”.

O conceito de estratégia constitui o cerne
das légicas de acgdo segundo o modelo
politico. Crozier e Friedberg (1977) cons-
truiram um conjunto de pressupostos ine-
rentes ao conceito, com base em investiga-
¢cées empiricas. Neste sentido, o compor-
tamento estratégico,

a) “raramente tem objectivos claros”,?°
possuindo uma pluralidade de ob-
jectivos “ambiguos, mais ou menos
explicitos e contraditérios”, que mu-

17 A nogéo de contingéncia foi introduzida no campo teérico da sociologia das organizagdes por Lawrence e Lorsch na obra
“Organizagdo e Ambiente” publicada em 1967. Esta abordagem centraliza as relacées entre a organizagéo e o ambiente externo,
nas quais se elaboram transacdes planeadas com vista & adequacéo da organizacéo ao ambiente. Esta adequacéo pressupde
a concepcdo de organizacdo aberta, inscrita num ambiente incerfo. Esta abordagem enquadra-se no modelo sistémico das
organizagdes, corroborando a ideia da inexisténcia do principio da escola cléssica de administracéo the one best way. Com base
nesta abordagem, Crozier e Friedberg (1977) atribuem ao comportamento do actor um cardcter contingente face & organizagéo
e ao seu ambiente. .

'8 CROZIER, M.; FRIEDBERG, E. lacteur et le systéme. Paris: Editions du Seuil, 1977. p. 45.

1? Nesta acepgéo de comportamento humano centrada na margem de liberdade do actor, o conceito de organizagdo também
vai sofrer consequéncias teérico-conceptuais. Segundo Crozier e Friedberg (1977) “torna-se uma ilusdo querer procurar a
explicacéo dos comportamentos empiricos observados na racionalidade da organizagéo, nos seus obijectivos, funcées e estruturas
como se tratasse de um conjunto de dados aos quais os individuos ndo poderiam mais que adaptar-se e que acabariam por
interiorizar para guiar a sua conduta”.

2 |bid., 1977, p. 55.
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dam conforme o decurso da acgéo;
b) é sempre activo, uma vez que “mesmo
a passividade é sempre em certa ma-
neira o resultado de uma escolha”;
) “tem sempre um sentido” racional
relativamente as oportunidades con-
feridas ao actor e em relagdo ao
comportamento dos outros actores;
d) comporta dois aspectos: ofensivo e
defensivo com vista a alargar a mar-
gem de liberdade do actor e a sua
capacidade de accéo;
e) ndo é “irracional”.

A conceptualizacdo da estratégia permite
enquadrar o conceito no estudo das raciona-
lidades presentes na organizacdo, embora com
especificidades inerentes & constituicéo de jo-
gos de poder dos actores organizacionais.
Neste sentido, a racionalidade estratégica con-
siste na desocultagdo das “regularidades dos
comportamentos observados empiricamente”,
conferindo sentido na relacdo da acgdo com
a nocdo de estratégia. Contudo, isolar o actor
do contexto organizacional significaria depu-
rar o comportamento estratégico de racionali-
dade, o que ndo corresponde & concepcdo
proposta por Crozier e Friedberg (1977). Nes-
te sentido, a andlise estratégica “obriga a pro-
curar no contexto organizacional a realidade
do actor e a compreender a construgdo orga-
nizacional” dos jogos estabelecidos pelos ac-
tores escolares. Opera-se, assim, a passagem
de uma perspectiva passiva para uma pers-
pectiva activa do comportamento dos actores
organizacionais.

Desta forma, o comportamento estratégi-
co, para ser racional, necessita de ser inves-
tigado no seio das relacées entre os diferen-
tes actores organizacionais que constréem a
estrutura informal da organizacdo, mais con-
cretamente os “sistemas de accdo concretos”.

Na esteira dos trabalhos desenvolvidos
por Crozier e Friedberg (1997), Bernoux
([198-], p. 127-128), apresenta trés postu-
lados da andlise estratégica. O primeiro
postulado parte do principio que

os homens nunca aceitam ser tratados

como meios ao servico de fins que os

organizadores fixam para a organiza-
cGo. Cada um tem os seus obijectivos,

os seus fins préprios. [...] Nao hé por-

tanto uma racionalidade Unica. Cada um

persegue os seus préprios objectivos e

a organizagdo vive com esta multiplici-

dade mais ou menos antagdnica.

O segundo postulado refere-se

a liberdade relativa dos actores. Numa
organizacdo, qualquer actor guarda uma
possibilidade de actuacdo auténoma,
que utiliza sempre mais ou menos |...]
Se os actores sdo auténomos, eles
comprometem a sua autonomia em
zonas mal regulamentadas na organi-
zacgo. Estas autonomias combinam-se
em jogos de poder, o poder central ten-
tando controlar a autonomia dos acto-
res que, por sua vez tentam escapar-lhe

(BERNOUX, [198-], p. 127-128).

O terceiro postulado contextualiza a estra-
tégia no dmbito dos jogos de poder, definin-
do-a, de forma idéntica a Crozier e Friedberg
(1977), como sendo dotadas de “racionalida-
de, mas dentro de uma racionalidade limita-
da”, recusando a previsibilidade do compor-
tamento humano, uma vez que o fundamento
da autonomia relativa dos actores reside na
imprevisibilidade. Nas palavras de Bernoux
([198-], p. 148): “é preciso que o uso desta
autonomia néo seja previsivel” e o actor pos-
sa jogar o seu jogo nas zonas de incerfeza da
organizacdo. A compreensdo do contexto em
que se desenvolve a estratégia é também im-
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porfante para a compreensdo das racionali-
dades subjacentes & acgéo, sempre num qua-
dro de racionalidade limitada e contingencial.

Nesta contextualizacdo, a andlise estratégi-
ca e a andlise sistémica arficulam-se e comple-
mentam-se na andlise organizacional apesar
da sua natureza potencialmente contraditéria.

Assim, enquanto que o raciocinio estra-
tégico é um raciocinio de “descoberta, um
raciocinio heuristico & volta do qual se ela-
boram e verificam as hipéteses cada vez mais

gerais sobre as caracteristicas do conjunto”
(CROZIER; FRIEDBERG,1977, p. 234), a
partir sobretudo da identificacdo das estratégi-
as e da compreensdo do jogo desenvolvidos
pelos participantes de ambas as partes, o raci-
ocinio sistémico procura conhecer o “sistema
das relacées das accdes que orientam forte-
mente os actores, limitando os objectivos que

estes podem racionalmente propor”.?'

Seguidamente, apresentamos as princi-
pais diferencas entre estes dois tipos de
abordagem.

Andlise estratégica

Andlise sistémica

Fundamentais

se esfratégica ndo passa de uma
interpretacdo fenomenolégica.

Ponto de * parte do actor para descobrir o * parte do sistema para se encontrar
partida sistema com o actor
Légicas de ¢ indutiva; fundada sobre o modelo | ¢ dedutiva; prevalece a légica de
compreensdo de negociacdo e de cdlculo finalidade e concorréncia.
dos fenémenos
Objecto * procura-se o cdlculo que cada ac- | ® procura-se o enquadramento
de andlise tor realiza para vingar os seus in- coerente e as finalidades dos
teresses na negociacdo conduzida| jogos exibidos pelos actores
com os seus parceiros
Modelo * modelo de jogo * modelo mecanicista de
implicito determinismo funcional
Criticas * sem justificacdo sistémica, a andli- | * Sem verificacdo da andlise estratégica,

- a andlise sistémica é especulativa;

- a andlise sistémica pode incorrer
no perigo de elaborar uma simples
e mera descricdo geral dos jogos;

- a andlise sistémica ignora a
liberdade dos actores;

- a andlise sistémica ignora o
cardcter contingente e construtivo
das organizacées.

Quadro 2 - Principais diferencas entre andlise estratégica e a andlise sistémica.
Fonte: Quadro construido a partir de Crozier e Friedberg (1977).

21 CROZIER, M.; FRIEDBERG, E. L'acteur et le systéme. Paris: Editions du Seuil, 1997. p. 235.
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Da leitura do quadro, salienta-se o ca-
r4cter diferenciador, mas também comple-
mentar das duas abordagens. Compreen-
der as estratégias dos actores organizacio-
nais, no confexto do(s) jogo(s) que se vao
estabelecendo no quotidiano das organiza-
¢oes, através da andlise das inter-relacdes
nos “sistemas de regulacées conjuntas” cons-
truidas a partir das regularidades, permite
identificar e compreender os “sistemas de
accdo concretos” pelos quais se regem.

Relativamente a este conceito, Crozier e
Friedberg (1977, p. 286, grifo do autor),
definem “sistema de accdo concreto”?? como

um conjunto humano estruturado que

coordena as acgées dos seus partici-
pantes pelos mecanismos de jogos re-
lativamente estdveis e que mantém a sua
estrutura, quer dizer, a estabilidade dos
seus jogos e as relacées entre eles por
mecanismos de regulacdo que constitu-
em outros jogos.

Neste sentido, podemos concluir que,
apesar de o raciocinio estratégico e o racio-
cinio sistémico assentarem em pressupostos e
campos de andlise diferentes, é importante
ressalvar a ideia da complementaridade te6-
rica entre ambas as andlises para que se possa
desocultar a racionalidade do comportamento
humano e para o desenvolvimento dos refe-
renciais dos “sistemas de acgd@o concretos”.
E nos sistemas de acgdo concretos que o in-
vestigador pode desvendar as estratégias e
téticas que os actores podem mobilizar para
concretizarem os seus inferesses.

Desta forma, as estratégias e as tacticas
constituem um objecto de estudo dliciante para
o investigador. Para compreendermos e inter-
pretarmos as diferentes estratégias, tfemos de
recorrer & perspectiva micro-politica que for-
nece “informagd@o sobre os processos implica-
dos na manutencdo, reproducdo e extensdo
do controlo e sobre os processos de conflitos,

oposicdes e lutas que se estabelecem contra o
dito controlo” (BALL, 1993, p. 209).

A andlise estratégica confere visibilida-
de aos processos dindmicos das organiza-
¢oes, enfatizando, sobretudo, as dimensées
mais ocultas, muitas vezes mascaradas e
dissimuladas, da accéo dos actores orga-
nizacionais. E, sobretudo, a partir do estu-
do e da compreensdo da estratégia que
poderemos identificar no contexto da ac-
¢éo a forma como, na linha de Hoyle (1988)
os actores “individualmente ou em grupo,
rentabilizam os seus recursos de poder e
influéncia a favor dos seus inferesses”.

Adoptando como pressuposto tedrico
da perspectiva micro-politica, a definicéo
complexa de tomada de decisées, onde a
disputa constitui o motor para desencade-
ar todo um processo de forcas e mobiliza-
cGo de diferentes tipos de recursos, a(s)
estratégia(s) configuram-se como meios,
caminhos a que os actores recorrem para
a prossecucdo dos seus interesses. Esta
perspectiva, através do contributo conferi-
do pela andlise estratégica, mobiliza as
(des)articulacées entre os jogos de influ-
éncia manifestados pelos actores, que se

22 Segundo os autores, é possivel que existam confusées entre este conceito e o conceito de “sistema social”. Entre eles existem
diferencas estruturantes uma vez que o sistema social “aparece como um dado natural, mas na medida onde néo se pode provar
a sua existéncia nem apreender os seus mecanismos de regulacéo. Podem-se fazer hipéteses sobre estes mecanismos, mas eles séo
sempre [...] ou muito especulativos e constituem projecges sobre a realidade de modelos a priori”. Por sua vez, os sistemas de acgdo
concretos constituem sistemas “cuja existéncia e modo de regulagé@o podem ser demonstrados empiricamente. Por outro lado,
podemos chamar sistema de acgéo dentro da medida onde se pode considerar como uma solucéo aos problemas da acgéo
colectiva, aos problemas da interdependéncia, da cooperacdo e do conflito” (CROZIER; FRIEDBERG, 1977, p. 286).
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desenvolvem paralelamente com o jogo de
autoridade formal da organizacdo. No
campo politico da accdo estratégica, os
actores podem mobilizar “estratégicas in-
dividuais, de grupo ou coligacées no sen-
tido de influenciarem o processo de toma-
da de decisdes para uma escolha preferi-
da” (GOMES, 1993, p. 68). Os actores
organizacionais séo considerados, nesta
linha teérica, como “actores politicos com
as suas proprias necessidades, objectivos
e estratégias para alcancar esses objecti-

vos” (BACHARACH, 1988, p. 279).

O desenvolvimento de estratégias gru-
pais entronca na necessidade de compre-
endermos a accdo colectiva orientada por
diferentes interesses conflituantes na orga-
nizacdo que promove o estabelecimento de
grupos de inferesses. Partilhando interesses
comuns, os grupos de interesses

desenvolvem um empenhamento activo

e forte na consecucdo dos seus interes-

ses [que] tfendem a transformar-se em

lobbies, exercendo uma influéncia per-

manente e sistemdtica sobre os que to-
mam as decisdes na organizagdo. Os
interesses divergentes e a constituicGo

de coligacdées conduzem necessaria-

mente ao conflito j& que a convergéncia

politica s6 pode ser definida em oposi-
cGo a outros inferesses ou coligacdes

de interesses” (AFONSO, 1994, p. 53).

O predominio de estratégias de coliga-
cGo representa a mdxima expresséo da ac-
¢Go colectiva comandada por imperativos
multidimensionais de poder de influéncia,
na luta pela obtencéo do controlo de re-
cursos e, por Ultimo, de poder formal.

As coligagdes constituem formas de ac-
¢8o estratégicas desenvolvidas nas organi-
zagdes, sobretudo quando os actores parti-
lham determinado interesse ou quando o es-
tabelecimento da coligacdo é favordvel para
ambas as partes em termos de poder e con-
trolo de recursos. A coligacdo pode ser defi-
nida como a “unido de grupos de interesse
que estdo empenhados em atingir um objec-
tivo comum. Baseia-se na accdo conjunta de
dois ou mais grupos de interesse contra ou-
tros grupos de inferesse” (BACHARACH;
MUNDELL, 1999, p. 139). Elas surgem fun-
damentalmente quando determinados “gru-
pos de individuos ficam juntos para cooperar
com relagdo a assuntos especificos, eventos

ou decisdes, ou entdo propor valores especi-
ficos e ideologias” (MORGAN, 1996, p. 158).

Com o recurso & constituicdo de coliga-
¢bes, os actores organizacionais desenham

"

uma nova estrutura orgonizocionol, em “re-
lacGo dialética” (BACHARACH, 1988) com
as distintas ideologias e interesses dos acto-
res politicos e os distintos ambientes organi-
zacionais. No processo de disputa pela to-
mada de decisdo, que entretanto se transfor-
ma em “arena de conflito politico [...] cada
sub-grupo procura que a decisdo reflita os
seus inferesses”?. As coligacdes de actores
articulam-se, segundo Bacharach (1988),
primeiro, com a identificacdo de obijectivos
colectivos e posteriormente com a definicéo
da estratégia mais adequada para a sua con-
cretizacdo. Nesta contextualizacdo, a orga-
nizacdo é concebida como palco de luta de
distintas coligacées, onde se distinguem as
coligacdes dominantes, ou seja, “aquela que
controla simultaneamente, a estrutura de au-

toridade e os recursos da organizacéo”,?* e a

23 BACHARACH, S. Notes on a political theory of educational organizations. In: WESTOBY, A. (Ed.). Culture and power in
educational organizations. Milton Keynes, England: Open University Press, 1988.

24 bid., 1988.
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coligac@o ou as coligagcdes dominadas que
lutam constantemente, ou em determinados
momentos, pelo poder, recorrendo concomi-
tantemente ao poder de influéncia para resis-
tir e até transformar as decisdes tomadas pela
coligacdo dominante.

A existéncia de uma pluralidade de in-
teresses, a constituigGo de coligacdes leva
ao estabelecimento de negociacdes para a
tomada de decisdes.

O estudo da escola enquanto “siste-
ma politico em miniatura” (COSTA, 1996,
p. 73) enfatiza os processos de decisdo a
partir da “capacidade de poder e de influ-
éncia dos diversos individuos e grupos [que]
se desenvolvem e obtém-se, basicamente a
partir de processos de negociacdo”. As
negociacdes exprimem a consensualidade
mediada por processos de ganhos e per-
das de grupos de interesses em constantes
situacdes de litigio. Assim, a “vida escolar
desenrola-se com base na conflitualidade
de interesses e na consequente luta pelo
poder”, onde a(s) estratégia(s) constituem
o mecanismo de accéo despoletados pelos
actores na conquista do poder formal.

O estudo da andlise estratégica no con-
texto escolar tem constituido o objecto de
estudo em vdérias investigacées no dmbito
da sociologia organizacional escolar. Entre
diferentes investigacées salienftamos um es-
tudo realizado por Blase (1991) a professo-
res de um “colégio” no qual se procurava
aplicar a perspectiva micro-politica & orga-
nizacdo educativa. Neste estudo, o autor

verificou a existéncia de dois tipos de estra-
tégias utilizadas pelos directores do “colé-
gio”: estratégias de controlo e de influéncia
(face ao ambiente externo e inferno da or-
ganizacdo) e estratégias protectoras (que
servem para reduzir a vulnerabilidade dos
directores & pressdo dos outros, em especial
dos superiores administrativos, pais e mem-
bros da comunidade, e até certo ponto pro-
fessores com poder)?®. No dmbito das estra-
tégias quer de confrolo quer protectoras, o
autor identificou um conjunto de técticas que
concretizam ambas as estratégias. Assim, as
estratégias de controlo s@o concretizadas a
partir das tdcticas interpessoais (como a be-
nevoléncia, simpatia, empatia, visibilidade),
tdcticas racionais (através do recurso & do-
cumentacdo) e ainda através de prdéticas
coercivas. As estratégias de proteccéo in-
cluem “t4cticas de aquiescéncia” e “técticas
de fuga [avoidance]”.

Num outro trabalho, Greenfield (1991,
p. 162) investigou um conjunto de estraté-
gias utilizadas pelos professores para pro-
mover um relacionamento cooperativo quer
nas “interaccdes entre professores, quer en-
tre o director e os professores”. Estas estraté-
gias inclufam estratégias de “partilha de in-
formacées”, “clarificacdo de expectativas”,
“reconhecimento de realizacéo”, entre ou-
tras. Nas interaccées entre professores po-
dem ainda desenvolver-se estratégias de
“paciéncia”, “empatia”, “concordéncia”,
“respeito” e “compreensdo” (MARSHALL,
1991). Em relagéo as interaccdes entre os
“superintendentes” das autoridades distri-
tais e os professores Kleine-Kracht e Wong

25 No entanto, no contexto escolar, numa andlise micro-sociolégica, as estratégias ndo sdo utilizadas apenas pelos professores.
Também os alunos sabem contornar a autoridade do professor. Esta ideia é posicionada por Delamont (198, p. 135) quando se
refere as estratégias que os alunos utilizam na sala de aula, “a primeira estratégia dos alunos consiste em descobrir o que pretende
o professor e dar-lho — supondo que podem prever receber uma recompensa por isso em termos académicos, empregos ou paz
e sossego. Quando ndo se vislumbra nenhuma recompensa por se dar ao professor aquilo que ele quer, a estratégia principal pode

"

ser entdo a do ‘comportamento disruptivo’”.
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(1991) investigaram um conjunto de estra-
tégias /técticas “formais” e “informais” que
incluiam o “uso da autoridade”, “coercéo”
(através de sancées e criticas), manipula-
cdo de facgdes, entre outras. Numa inves-
tigacdo por nés realizada (SILVA, 2004),
identificamos um conjunto de estratégias
protectoras por parte dos professores de
um Agrupamento de Escolas do Ensino
Bdasico em Braga, nomeadamente, o re-
curso & participacdo dos pais/encarrega-
dos de educacéo e elementos das juntas
de freguesia nas tomadas de decisées, le-
gitimando-as face ao poder exercido pelo
Ministério da Educacéo e seus érgdos
desconcentrados.

O recurso as estratégias e tacticas faz parte
do dia-a-dia das prdticas dos docentes das
escolas no dmbito da heterogeneidade das
inferaccdes consoante os diferentes protago-
nistas, os inferesses ocultos, as ideologias.
Assim, o estudo das estratégias e tacticas cons-
titui um desafio importante para o investiga-
dor que permite desvendar as dinédmicas mi-
cropoliticas da organizacdo escolar median-
te o estudo da andlise estratégica.

Cada estratégia pode ocultar uma de-
terminada légica de accéo, embora néo
exclusivamente. Recorrendo & perspectiva
teérica das convencdes, as accdes dos ac-
tores organizacionais derivam de diferentes
“"o_ - n " " .

cidades” e “mundos” que se inscrevem
numa determinada linha de accéo.

A “Escola das
=~ /4

Convencgdes”: abordagem
das justificagdes moltiplas
nas organizagoes

A Escola francesa das “convengdes” surgiu
no final da década de oitenta. Esta escola de
pensamento propde um modelo geral pelo qual
se regem as relacdes sociais procurando en-
contrar a “coordenacdo das accdes individu-
ais a fim de se compreender como se constitui
uma légica colectiva da accdo” (ORLEAN apud
BERNOUX, 1999, p. 42) mobilizada no seio
das organizagées. Neste senfido, Bemoux questi-
ona “sobre que bases se pode consfituir um acor-
do colectivo quando os adfores justificam a acgéo
por principios diferentese” A resposta assenta na
perspectiva fedrica das convencdes, que propde
um enquadramento fedrico da acgdo organizaci-
onal rejeitando a oposicéo entre as explicacdes
individuais, particulares e as explicagdes colecti-
vas, uma vez que os convencionalistas “procu-
ram os meios de construcdio do social nas esco-

lhas de regras do acordo”

Esta linha tedrica de enquadramento so-
ciolégico da acco inferroga as concepgoes
unitarias de registos de justificacdo, propon-
do novas justificacdes?’” da acgdo, sendo pos-
sivel a partir delas, colocar a escola no cen-
tro do debate tedrico organizacional de modo
a fomentar uma abordagem mais conscienti-
zadora e esclarecedora dos diferentes regis-
tos de accdo dos actores organizacionais.

26 BERNOUX, P. Sociologie dés organisations: |&s nouvelles approches. In: CABIN, P (Ed.). Les organisations: etat des savoirs.
Auxerre: Sciences Humaines, 1999. p. 42.

2?7 De acordo com Derouet (1992, p. 62) as reivindicagées dirigidas & escola assumiram nas 0ltimas décadas contornos muito mais
complexos. Reportando-se &s constestacdes protagonizadas por estudantes em Maio de 1968, o autor refere que “antes de 1968,
a escola era justificada por um Unico principio, a igualdade de oportunidades e este principio bastava assegurar por todo o lado
a coeréncia do sistema. Né&o se encontrard mais esta simplicidade. Houve a emergéncia — ou re-emergéncia — de numerosos
principios que podem legitimar e pretender organizar a escola”. Neste sentido, “Hoje, varios ideais coexistem que justificam o
estabelecimento escolar: a igualdade de tratamento dos alunos [...] a adaptacéo ao local, a capacidade de integrar os jovens
social e profissionalmente, a satisfacdo dos consumidores, o rendimento dos investimentos educativos e ainda o amor das criangas,
etc.” (DEROUET; DUTERCQ, 1997, p. 11).
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No contexto das diferentes racionalidades
que emergem no contexto organizacional a partir
de diferentes “mundos”, coloca-se entdo a ques-
t6o de saber a forma como estes se podem com-
patibilizar para encontrar os “acordos funda-
dos sobre os compromissos” (BERNOUX, 1999,
p. 42). No enquadramento desta pluralidade,
reveste-se de primordial importdncia o estabe-
lecimento da convencdo, que na perspectiva
de Salais (apud BERNOUX, 1999, p. 43) é de-
finida como “um conjunto de elementos que
[...] os participantes parfilham num acordo co-
mum [...] Uma convencdo é um sistema de
investigacdes reciprocas sobre as competénci-
as e os comportamentos”, dos actores organi-
zacionais. Segundo Bernoux (1999), os modos
das relacdes sociais estabelecidas pelos actores
organizacionais, do tipo das convencées, apre-
sentam dificuldade em “harmonizar” dois mo-
delos (ou mais) de coordenacéo da accéo.

Na obra “De la justification: les économies
de la grandeur”, de Boltanski e Thévenot (1991),
é apresentado e desenvolvido o modelo tedrico
no qual se enfrecruzam a formagao sociolégica
de Boltanski e a formac@o econémica de Thé-
venot, baseado na concepcéo de organizacdo
comandada por légica de accdo colectiva. A
materializacdo destas légicas de acgdo séo fra-
duzidas inicialmente, sob a forma de “cidades”
e posteriormente sob a forma de “mundos”, con-
ceptualizados como ideais-tipos de accéo, que
identificam “vdrios grandes principios de legiti-
midade que presidem & justificacdo de uma

accdo” (BERNOUX, 1999, p. 42).

Segundo Bernoux (1999, p. 44) “as ‘natu-
rezas’ ou ‘cidades’ sGo construcdes sociais, e
neste sentido os convencionalistas inscrevem-

se numa linha de reflexéo ja reencontrada nas
teorias do actor. Mas focalizam a observacéo
sobre os compromissos porque estas dizem o
essencial sobre o funcionamento de uma or-
ganizacdo como de uma sociedade” .

A proposta tedrica apresentada por Bol-
tanski e Thévenot (1991) remete-nos para a
compreensdo das légicas de accdo, nomea-
damente para a identificagdo do “principio
superior comum” que regula as acgdes dos
actores organizacionais, afravés do estabele-
cimento de “compromissos” que procuram
anular a incerteza e os “litigios” entre os dife-
rentes actores organizacionais. E o estabeleci-
mento do “compromisso” que define a légica
subjacente & acgfo, uma vez que as accdes
passam a ser regidas segundo a égide de um
determinado “mundo”. A existéncia do princi-
pio superior comum permite desenvolver as
condicdes para a existéncia de acordos entre
as pessoas, e na linha de H. Amblard e outros
(1996, p. 84), “é em referéncia a este princi-
pio [superior comum| que as pessoas evolu-
em no mesmo mundo e sdo capazes de esta-
belecer as equivaléncias que lhes permitem
estabelecer o acordo no mesmo mundo”.

No caso da escola, nesta nova pers-
pectiva, “a escola entrou irremediavelmen-
te num universo onde os principios de jus-
tificacdo s@o multiplos onde se deve en-
contrar um modo de regulamentacdo que
tenha em conta esta pluralidade”.? Neste
sentido, a concepgdo de escola como or-
ganizacdo que “pré-existe como unidade
social” (DEROUET; DUTERCQ, 1997) é
substituida por uma concepcéo de escola
enquanto lugar de “desordem onde se en-

28 Segundo Derouet (1992, p. 62), as regulamentacées definem também a existéncia de compromissos entre os diferentes principios,
que “néo podem fazer-se & escala mundial. A este nivel a exigéncia é muito elevada; o compromisso deveria ser perfeitamente
justificado em todos os universos de referéncia.” Neste sentido o autor defende a descentralizagéo do sistema educativo, para que
possa funcionar “a partir dos compromissos locais. O grande beneficiério desta mudanca seré o estabelecimento escolar que torna

a unidade da gestdo fundamental ao sistema educativo”.
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contram todas as contradicdes que impe-
dem um verdadeiro acordo nacional e mais
ainda um consenso sobre a educacdo”.

Esta perspectiva reforca a idéia de que a
escola constitui uma “cidade politica na qual
as diferentes opinides devem poder exprimir-se
livremente” de acordo com diferentes “mun-
dos”, onde se procura encontrar a “maneira
como se passa desta diversidade de referénci-
as que habitam nos actores para a coeréncia
ou pelo menos para uma relativa coordena-

¢do da accdo” (DEROUET; DUTERCQ, 1997).

Na mesma linha de interpretacéo desta
perspectiva, Estévao (2001b, p. 31-32)
considera que

a vida social consiste fundamentalmente

em organizar compromissos entre os
vérios ‘mundos’ ou ‘grandezas’ (isto &,
‘formas do bem comum legitimas’) que
ai se constituem e que apelam a impera-
tivos especificos ou a modos legitimos
de coordenacéo da accéo; ou seja, a
construgdo social parte das situacoes e
do trabalho que os actores levam a cabo
para formular uma definicdo comum da
situagdo e assim dar um sentido & accéo.

A inferpretac@o desta abordagem exige a
compreenséo prévia das diferentes légicas ou
“mundos” bem como o esclarecimento da
coordenacdo das accdes, mobilizadas em torno
de compromissos. Os mundos definidos sdo
vérios e derivam de “diferentes principios su-
periores” como se evidencia no quadro 3.

Mundos Inspiragéo Doméstico Opini@o Civico Mercado Industrial
- Obijecto técnico
A1) . N Relacses .
Principios Limita-se & ; - . oA e método
& . pessoais, Opinido dos Pré-eminéncia dos - e
superiores medida; brota da X N . Concorréncia cientifico,
A hierarquia, colectivos S
comuns inspiragé@o o eficécia,
tradicéo
mudanca
Espontaneidade, ~ .
Estado de o ! . Reputagéo, Representatividade, . Mudanca,
insélito, escapa & Avisado, : . Desejo, valor .
grandeza ~ conhecido oficial funcionamento
razao
— Amor, paixdo, Ajuda, bom Desejo de .
Dignidade » Pai v sele de Liberdade Interesse Trabalho
criacdo senso consideragdo
.. . . Relagodes L. Concorrente, . .
Sujeitos Criancga, artistas < Vedetas Colectividade R Profissionais
ascendentes cliente
A . P N , s . ; .
Objectos Espirito, corpo resenca e omes, marcas Formas legais Riqueza Os meios
presentes mensagem
- P Rendncia ao . -
Férmulas de . Renidncia ao . . Investigacéo,
5 5 Risco Dever particular, Oportunismo
investimento secreto . - progresso
solidariedade
. . Subordinagéo, Identificacao . . .
Grandeza Singularidade v fnag ficag Adesdo, delegacdo Posse Mestria
honra com a vedeta
- . Relagao de
Relagées . . Educar, _ Conjunto de uma Sac .
A Sonhar, imaginar . Persuasd@o _ 5 negdcios, Funcionar
naturais reproduzir acgdo colectiva .
interesses
Figura . e - P .
gure Imaginar Familia Audiéncia Republica Mercado Sistema
harmoniosa
Negdcios
. . Cerimonia . Manifestacéo por !
Modelo Aventura interior fmon Acontecimento ! c9o p mercado Teste
familiar uma causa justa R
colectivo
Modo de N )
o lluminagéo, - - Veredicto do .
expresséo de - Apreciagdo Opiniao P Preco Efectivo, correcto
2 génio escrutinio
julgamento
i inhei
Fo'rn‘:u c!e C.e eza da Exemplo Sucessoc ser Texto de lei Din eiro, Medida
evidéncia intuic@o conhecido beneficio
Estado de . Sem génio, S ) :
Rotina gent . Dividido, isolado Perda Ineficaz
pequeno vulgar desconhecido

Quadro 3 - Os mundos comuns (adaptado da sintese de Amblard e outros (1996, p. 88).

Fonte: Boltanski e Thévenot (1991).
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Os mundos apresentados?’ constituem
diferentes interesses, ideologias que expres-
sam diversas faces da accéo dos actores or-
ganizacionais. Cada mundo apresenta de-
terminadas caracteristicas, consoante as ca-
tegorias estabelecidas por Amblard e outros
(1996), que se distinguem das restantes. Par-
tindo da leitura do quadro, podemos verifi-
car que, recorrendo, por exemplo, ao mundo
“industrial”, o principio superior comum é o
objecto técnico, a efic4cia. Os profissionais
(sujeitos) deste mundo atingem a dignidade
através do trabalho, que constitui o meio (ob-
jecto) para alcancar a mestria (grandeza). A
figura harmoniosa constitui o sistema que os
profissionais accionam mediante processos de
medicdo (forma de evidéncia) no alcance da
eficécia, superando o estado de pequeno, ou
seja, a ineficdcia do sistema.

Cada mundo espelha uma determinada
forma de conceber as relagdes sociais, coman-
dadas por diferentes principios orientadores
dependentes das racionalidades subjacentes
& acgdo dos actores e que poderdo compro-
meter-se por principios assentes na inspiragdo,
na tradicdo, na reputacdo, na colectividade,
na concorréncia ou na eficcia.

A importéncia deste quadro tedrico para
o estudo da organizacdo escolar permite-
nos identificar os diferentes universos sim-
bélicos que coexistem na organizacdo es-
colar. Nesta perspectiva, a organizacdo
escolar é entendida como uma organiza-
cdo compdsita (DEROUET, 1992) onde
confluem vdrias légicas, varios “mundos”,
que vdo sendo coordenados através dos

“acordos” fundidos pelos actores que se vao
(re)estabelecendo no espaco e no tempo.

A escola entrou irremediavelmente “num
universo de vdrias grandezas ou de vdrios
mundos” que proporcionam a redefinicdo
do estudo da escola & luz de uma “defini-
cGo ampla [...], infegradora de diferentes
genealogias e de vérias concepcdes de
bem, enfim, das vdrias e conflituantes ori-
entagdes normativas consideradas adequa-
das para os actores nortearem as suas
condutas” (ESTEVAO, 2001b, p. 70). Parfin-
do da consideracéo “compésita” da escola,
Estévao (2004) argumenta que a escola

recomposta localmente a partir da plu-

ralidade de mundos e dos seus principi-

os reguladores (domésticos, empresa-

riais, civicos, mercantis ou mundiais), vai

implicar que os actores escolares te-
nham de resolver o seus dissensos, con-
certando as suas posigdes ou num mun-

do diferente dos que estdo em conten-

da ou reconhecendo a supremacia de

um destes mundos em conflito.

Neste sentido, as accdes dos actores no
seio das organizacdes fornam-se racionais
em funcdo de um determinado “mundo”
que se traduz na identificacdo da accdo
com o “principio superior comum” defini-
do pela convencdo. Nas palavras de Bol-
tanski e Thévenot (1991, p. 60) “as condu-
tas das pessoas podem ser tidas como ra-
zodveis, coerentes e justificéveis segundo
um principio conhecido e admitido por to-
dos, nas diferentes motivacdes inconscien-
tes e interesses escondidos”.

2? Aexisténcia de diferentes “mundos” néo se circunscreve apenas & andlise organizacional. Eles podem ser transferidos para o contexto
das relacées entre estado e sociedade civil. Um exemplo desta conceptualizag@o é fornecido por Boaventura Sousa Santos (1999, p.
103-118) ao abordar as diferentes formas de poder social e ao conceber a existéncia de diferentes espacos estruturais. Segundo o autor,
o estado néo detém o poder absoluto mas “é hoje apenas uma entre outras formas de poder e nem sequer a mais importante” (ibid.,
p. 111). No seio da sociedade capitalista emergem “quatro modos bdsicos de produgéo de poder que se articulam de maneiras
especificas”. Séo eles: o espago doméstico, o espago da produgdo, o espaco da cidadania e o espaco mundial.
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A luz desta perspectiva, torna-se perti-
nente conhecer como se desenvolvem as
formas de compromisso que se estabele-
cem entre os actores para que ndo seja
posta em causa a “civilidade minima” exi-
givel nas sociedades democréticas. Como
afirma Derouet (1996, p. 69), “a expresséo
das divergéncias néo deve pdr em causa as
regras minimas que permitem a vida em
comum”. Seguindo esta linha, importa, en-
tdo, reflectir sobre as formas de coordena-
cGo das accdes que, numa agenda clara-
mente politica, implica o reconhecimento,
por parte dos actores escolares, de novas
formas de regulacéo da accéo inscritas num
“modo solidarista de regulacdo” (ESTEVAO,
2004) que apela para a elaboracéo de
acordos, negociacdes e compromissos en-
tre os diferentes “mundos” que compdem a
organizacdo escolar e onde os actores
(re)constroem afs) sua(s) identidade(s) e os
principios argumentativos da accéo. Assim,
a existéncia dos compromissos pode mar-
car a negociacéo de dois “mundos” ou caso
a negociacéo néo seja possivel, o com-
promisso pode evocar, por exemplo, ainda
outro “mundo” ndo contemplado inicial-
mente. Os compromissos espelham, desta
forma, uma concepcdo organizacional
marcada pela conflitualidade, pela disputa
e litigios onde a sua resolucdo exige nego-
ciagcdes por vezes complexas.

Desta forma, apesar de esta agenda te-
6rica entroncar com dimensées claramente
pertencentes & natureza micropolitica das
organizagdes, torna-se pertinente convocar-
mos também Frieberg (1995), que reflecte
e argumenta sobre esta posicdo relacional
entre a escola das convencées, por um
lado, e o modelo politico, por outro. Se-
guidamente, propomos desenvolver as in-
terconexdes entre ambas as perspectivas.

(Des)articulagoes entre
o modelo politico e a

Escola das Convencoes

O enquadramento da escola das con-
vencdes, do ponto de vista da andlise or-
ganizacional, no modelo (micro) politico
remete-nos para o estudo das suas infer-
relacées, mediante a clarificacdo das con-
vergéncias e divergéncias entre ambas as
perspectivas tedricas.

A compreensdo dos conflitos mobilizados
por diferentes interesses, ideologias que se
manifestam no exercicio da acgdo concreta,
sob a forma de estratégias, técticas, coliga-
cbes, constituicGo de grupos de interesses,
espelham, embora de forma néo exclusiva,
as légicas de accdo segundo a “economia
das grandezas”. Contudo, a correspondén-
cia imediata entre ambas as perspectivas néo
é simples nem linear e o consenso quanto a
esta relagdo também néo é muito claro.

Assim, surgem algumas inquietacdes no
recurso desta abordagem sobretudo na and-
lise das prdticas organizacionais. Para refle-
tirmos sobre a arficulacéo destas duas abor-
dagens, socorremo-nos, entre outros, de Fri-
edberg (1995, p. 265), que aponta um con-
junto de incongruéncias a esta perspectiva
teérica, procurando, contudo, justificar a com-
plementariedade da escola das convengdes
com a abordagem da andlise estratégica.

Segundo o pensamento de Friedberg
(1995), por um lado, “tem-se a impres-
sdo que os humanos que [Boltanski e
Thévenot] pdem em cena agem sem
malicia, sem duplicidade e sem truques,
isto é, afinal sem estratégia e sem inte-
resse”, uma vez que o litigio de interes-
ses, dos “mundos” foi superado pela
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instauracdo de um “principio superior co-
mum”. Nesta sequéncia, esta perspectiva
perpassa a ideia de que o estabelecimento
de compromissos constituiu uma actividade
pacifica como se as acgdes dos intervenien-
tes fossem “actividades apoliticas” (FRIED-
BERG, 1995) personificando uma imagem
“angelical” dos actores organizacionais.

Por outro lado, Friedberg (1995, p. 266)
acentua também o facto de que “a entrada
numa situagdo de provacdo &, para um ac-
tor, sempre pesada de consequéncias sobre
as suas préprias possibilidades de accéo”.
Recorrendo & linguagem da abordagem da
andlise estratégica, o actor sé aceitard o
“compromisso” “rodeando-se do maximo de
garantias de que a provacéo néo lhe serd
demasiado desfavoravel”. Neste sentido, a
opcdo por um determinado “mundo” ou
“principio superior comum” aquando do
estabelecimento do “compromisso” seré sem-
pre “longo e apaixonado [...], pois o seu
resultado vai definir a pertinéncia dos recur-
sos de todas as partes interessadas”.

Assim, a identificacdo dos actores or-
ganizacionais com determinado principio
de justificacdo implicaria que aqueles que
se manifestam num “mundo” no estado de
“pequenez” estariam subjugados ao pre-
dominio de outros actores em estado de
“grandeza”. Concordando com Friedberg
(1995) “néo se vé [como] isto se passaria
sem conlflitos, sem negociacées, sem resis-
téncias fortes, em resumo, sem processo de
poder, com tudo o que eles implicam”.

Se partirmos da hipétese de que a pers-
pectiva de Boltanski e Thévenot (1991) se
situa num plano ideal da accdo, que em
prol da eliminacéo da incerteza nas orga-
nizacdes, os actores comungam do mesmo

“principio superior comum” de forma har-
moniosa e simplista, aceitando a hegemo-
nia de um “mundo” em relagdo aos “mun-
dos” subjectivos caracteristicos de cada ser,
entdo a conceptualizacdo das légicas de
accéo poderiam incorrer no perigo de se-
rem consideradas como uma “operacéo
meramente simbdlica que ndo afecta de
outro modo a accdo” (FRIEDBERG, 1995,
p. 268) ou até potenciar uma “visGo con-
sensualista” (SARMENTO, 2000) do funci-

onamento das organizacdes.

Contudo, situar as légicas de accdo num
plano meramente simbdlico significaria des-
vituar o sentido infentado pelos autores na
elaboracdo desta perspectiva, ideia da qual
também nos afastamos. Assim, importa situar
as ordens de grandeza como agentes regula-
dores das accdes dos actores organizacionais.

Neste sentido, abordar as l6gicas de ac-
cdo a luz dos “compromissos” definidos &
volta de um “principio superior comum”, ne-
gociados pelos diferentes actores organizaci-
onais, implica reflectir sobre os diferentes pro-
cessos negociais e fambém sobre os interes-
ses, estratégias, técticas que os actores mobi-
lizam e manifestam na acgdo. Desta forma,
ultrapassando as oposicdes mais radicais
destas duas abordagens, a andlise sociolé-
gica consegue concretizar o casamento con-
ceptual destas, fomentando uma complemen-
taridade analitica mediada pelo compromis-
so. Esta posicdo é defendida por Amblard e
outros (1996, p. 110), afirmando que

O recurso ao principio superior comum

que permite estabelecer as coordenacdes

entre os sujeitos e os objectos ndo é mais

do que a negociacdo dos particularismos

de que cada um pode continuar a fazer

prevalecer. Pode-se considerar que os jo-

gos individuais ou colectivos podem con-
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tinuar a alimentar jogos, estratégias e a
desenrolar controvérsia entre as diferen-
tes partes sem contrariar uma forma de
coordenacdo das accdes com base num
principio reconhecido como superior pe-
los acfores em presenca.

A aparente descontinuidade entre a
escola das convengées e o modelo poli-
tico que encontra a versdo mais forte em
Friedberg (1995) exige, do ponto de vista
conceptual e teérico, a (des)articulacao
dos conceitos de conflitos / compromissos
e, ainda na linha de pensamento de Am-
blard e outros (1996), de actor/pessoaq,
jogos/principio superior comum; regra/con-
vencdo. E, sobretudo, neste trés Gltimas opo-
sicdes que nos debrucaremos de seguida.

Segundo a escola das convencées, a
concepcdo de “pessoa”, no contexto orga-
nizacional, pressupde uma capacidade de
accdo de acordo com vérios mundos, o que
torna possivel uma multiplicidade de regis-
tos de comportamento. No entanto, para
Amblard e outros (1996, p. 109) tanto “a
pessoa como o ‘actor’ podem construir es-
tratégias [...] o actor constréi os sistemas e
os seus campos estratégicos. A pessoa ma-
neja dispositivos que se manifestam na es-
colha do regime de accd@o”. Assim, se a
“pessoa” pode exibir varios comportamen-
tos segundo vdrios registos de accéo, que
se inscrevem em diferentes “mundos”, en-
tdo a complementaridade das abordagens
é possivel, uma vez que os registos de ac-
c@o elaboram-se num quadro de racionali-
dade “limitada” na qual se constréi o “siste-
ma de accdo concreta” que é regida por
uma multiplicidade de estratégias que deri-
vam de diferentes “mundos”. Por outras pa-
lavras, a “pessoa” em Bolthasky e Thévénot
(1991), também é um actor estratégico.

A oposicé@o entre jogos/principio supe-
rior comum também & possivel de ser supe-
rada pela complementaridade. Seguindo a
linha de Amblard e outros (1996), o princi-
pio superior comum expressa a unido dos
actores em torno de um “dispositivo de ac-
¢Go. Todavia, os jogos podem também ser
comuns entre os actores [...]". Nesta sequ-
éncia, o principio superior comum consti-
tui uma forma de coordenacdo das acgdes
assente no acordo estabelecido entre os
actores sem esquecer que os jogos “indivi-
duais e colectivos podem continuar a ali-
mentar jogos estratégicos [...] sem contra-
riar uma forma de coordenacdo das ac-
cbes com base num principio reconhecido
como superior pelos actores em presenca”.

A dicotomia regra/convencdo, apesar
da complexidade analitica que os concei-
tos encerram, é possivel de ser ultrapassa-
da se adoptarmos a definicGo de uma re-
gra, mais comumente aceite, como “prin-
cipio de referéncia” das accées dos acto-
res. A regra define o padrdo de comporta-
mento a ser adoptado pelos diferentes ac-
tores, os quais podem (des)ajustar o seu
comportamento em relacéo & regra. Nesta
possibilidade os actores mobilizam “regras
e jogam com elas. Neste jogo, as regras
podem resultar de relacdes de coordena-
¢Go ou de disputas, de acordo ou de con-
trovérsias”. Assim enquadrada, a oposicdo
conceptual dissipa-se se considerarmos a
convencdo como “um tipo particular de
regra [...] de referéncia, um modelo de acor-

do” (AMBLARD et al., 1996).

Sintetizando, a escola das conven-
coes, tal como é proposta por Boltanski e
Thévenot (1991), parece induzir uma
pseudo-ruptura com os modelos sociol6-
gicos de andlise organizacional, de tal
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modo que surgem acusacdes de “despre-
zar as relacées anteriores da sociologia”.
Contudo, a complementaridade entre es-
cola das convencées e modelo (micro)
politico é possivel como analisémos, ten-
do por referéncia as reflexdes induzidas
por Amblard e outros (1996), rejeitando
a posicdo de abandono total com os
modelos organizacionais.

Na esteira dos trabalhos de Boltanski e
Thévenot (1991), Estévao (2001, p. 71) tam-
bém argumenta que

o entendimento do espaco escolar [na

linha de Boltanski e Thévenot] subli-

nha claramente a dimensédo politica e

também ética da escola, que justifica a

sua compreensdo como arena social e

politica, pelo relevo dado ao poder e

privilégios, aos interesses e influénci-

as, s racionalidades e argumentacoes,

ds prdticas (micro)emancipatérias ou

de subjugacéo, as dindmicas de coor-

denacéo da accéo.

Considerdamos, entdo, que o cruzamento
dos contributos da escola das convencées,
integrado no modelo politico mais amplo
permite compreender melhor as verdadei-
ras dindmicas dos actores.

Em jeito de conclusédo

A adopcdo de um modelo de andlise
da organizacdo escolar permite ao investi-
gados seleccionar uma determinada faceta
da realidade organizacional de modo a
compreender os meandros desse contexto.
Nesta perspectiva, o modelo politico cons-
titui uma das possiveis leituras da realida-
de organizacional, que embora excluindo
outras dimensdées, permite-nos, por um

lado, conhecer os jogos que se desenro-
lam no interior de uma organizacéo e, por
outro, enfatizar a andlise da accdo social
desenvolvida pelos actores organizacionais
possibilitando-nos interpretar os sentidos da
accdo. Assim, no &dmbito do estudo das
l6gicas de accdo recorremos a uma abor-
dagem mais actual da literatura organiza-
cional: a escola francesa das “convencées”,
procurando precisar dimensdes tedricas que
podem cruzar com o modelo politico, no-
meadamente o conceito estratégia(s), coli-
gacdes e convengoes.

Embora conscientes da falta de consen-
so na articulacéo da perspectiva teérica das
“convencdes”e o modelo politico, a nossa
proposta enquadra-se num exercicio de re-
flexdo pela defesa desta interconexdo, no-
meadamente no que diz respeito & aplica-
¢Go desta perspectiva ao estudo da escola
(SILVA, 2004). A adopcdo desta perspecti-
va permitiu reconceptualizar a representa-
¢Go da escola que, do ponto de vista orga-
nizacional:

é essencialmente uma organizagéo plu-

ral, com uma vida social mobilizada em

torno de compromissos entre os vdrios

mundos que af se constituem, com es-
tratégias multiplas de justificacdo con-
cretizadas pelos actores sociais escola-

res designadamente nas situacdes de

litigio, com necessidades de coordena-

rem a sua acgdo concreta para que as
organizacdes apesar de tudo funcionem

(ESTEVAO, 20014, p. 18).

Em suma, podemos considerar que a
escola das convencdes pode constituir uma
nova agenda integrada numa concepcédo
politica da sociologia das organizagdes.
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